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PROCESSO Nº: 2009.32.00.006809-2
CLASSE             :7300 – AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
REQTE.              : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQDO.             : ODILON GALVÃO PICANÇO E OUTROS
 
 
 
SENTENÇA 
 
            

Trata-se de Ação de Improbidade Administrativa ajuizada pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL contra ODILON GALVÃO PICANÇO, CONSTRUMEC LTDA 
–  ME,  AFONSO  JOSÉ  DE  MELO,  FERNANDO  RODRIGUES  DE  LIMA  e 
NEYLANA DA SILVA LIRA, objetivando o reconhecimento da prática de improbidade 
administrativa, com fundamento nos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 8.429/92, e no artigo 37 da 
CF/88,  com a conseqüente  condenação nas  sanções  do  artigo  12,  I,  e  em caso  de  não 
reconhecimento do enriquecimento ilícito, nas sanções do art. 12, II ou III da Lei 8.429/92.

Alega o MPF que foram verificadas irregularidades na execução do Convênio 
565/2001, realizado entre a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA e o Município de 
Beruri/AM, representado pelo Sr. ODILON GALVÃO PICANÇO. A finalidade do contrato 
era a Execução de Sistema de Abastecimento de Água.

 
Aduz  que  foram  repassados  R$  600.000,00  (seiscentos  mil  reais)  com  a 

finalidade de que o sistema de abastecimento de água atendesse sete comunidades rurais do 
Município de Beruri/AM: Pupunha I, Pupunha II, Bela Vista, Vila Arumã, Uixi, Vila Itapuru 
e Vila do Surara.

A empresa vencedora da licitação foi a requerida CONSTRUMEC LTDA – 
ME,  cujos  sócios  proprietários  são:  AFONSO  JOSÉ  DE  MELO,  FERNANDO 
RODRIGUES DE LIMA e NEYLANA DA SILVA LIRA.

Sustenta  que  o  ex-prefeito  Odilon  Galvão  Picanço  agiu  com  completa 
irresponsabilidade e má-fé na aplicação das verbas federais, pois mesmo diante da vedação 
de saques diretamente na boca do caixa, o requerido assim procedeu e não comprou a boa e 
regular aplicação dos recursos públicos federais.

Alega que apesar de ter sido efetuado 92% da obra, foi constatado, através de 
Tomada  de  Contas  Especial  n.  25120.007571/2004-71,  que  o  serviço  atingiu  somente 
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43,03% do resultado almejado.
Elenca as irregularidades encontradas, fl. 07:
“(...)
2. Da análise:
2.1 Trata-se de convênio aprovado em 43,03% pela Divisão de Engenharia,  
uma vez que dos sete sistemas propostos, apenas três atingiram o bojtivo do  
plano de trabalho;
2.2 O percentual executado de obra física é de 92%;
2.3 Os 8% restantes correspondem a:
- Falta de execução de reservatório de concreto,  em Bela Vista,  conforme  
projeto  aprovado.  O  reservatório  executado  apresenta  seus  elementos  
estruturais  (pilares  e  vigas),  com  dimensões  inferiores  às  projetadas,  
inclusive, o volume de reservações fico diminuído em 10 m3 (igualmente o  
reservatório de Itapuru);
- Falta de guarda-corpo do reservatório metálico de Uixi;
2.4 Também podemos indicar como não conformidades;
- Redução de bitola da tubulação de distribuição (itapuru), de 160 paras 110,  
sem apresentar justificativa técnica;
- Qualidade das águas em três comunidades não atendem Padrões Físico-  
Químicos de Potabilidade (portaria 518/2004, do Ministério da Saúde);
-  Não  foi  apresentada  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  –  ART  de  
exceução das obras;
- Não foram apresentados os perfis construtivos dos poços, nem já Anotação  
de Responsabilidade Técnica – ART, do Geólogo responsável pela execução  
dos poços;
2.5 O prazo de convênio terminou em 24 de agosto de 2004.”
 
Assevera que três das comunidades apresentam águas que não atendem os 

padrões de potabilidade do Ministério da Saúde, são: Uixi, Itapuru e Surara, e, ainda entre as 
quatro que atendem ao padrão de potabilidade da água, uma delas, a de Bela Vista, teve 
inviabilizado  todo  o  sistema  de  abastecimento  de  água  em  razão  da  construção  do 
reservatório de concreto ter sido construído em desacordo com o projeto aprovado pela 
FUNASA.

Afirma  que  mesmo  diante  de  tais  irregularidades,  o  ex-prefeito  recebeu 
definitivamente a obra “executada”, atestando estar “tudo dentro das especificações exigidas 
________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL RICARDO AUGUSTO DE SALES em 23/02/2017, com base na Lei 11.419 de 
19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 12038153200203.

                                 Pág. 2/18



 

  0  0  0  6  7  2  6  1  3  2  0  0  9  4  0  1  3  2  0  0      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAZONAS

Processo N° 0006726-13.2009.4.01.3200 (Número antigo: 2009.32.00.006809-2) - 1ª VARA FEDERAL
Nº de registro e-CVD 00065.2017.00013200.1.00326/00128

e de acordo com Plano de Trabalho”.
Despacho, fl. 890, determinou a notificação dos requeridos e a intimação do 

Município de Beruri e da FUNASA.
Petição da FUNASA, fls.  895,  em que requer  o prazo de 30 dias  para  se 

manifestar quanto ao interesse em integrar a lide.
Após, fls. 899, petição da FUNASA afirmando que tinha interesse em integrar 

a lide.
MPF, fl. 927, informa o endereço atualizado dos requeridos.
MPF,  fl.  968,  em  que  junta  ofício  do  Tribunal  de  Contas  da  União  que 

encaminha cópia do Acórdão nº 303/2011.
Despacho, fl. 975, deferiu o ingresso da FUNASA no pólo ativo da demanda, 

como assistente litisconsorcial, deferiu, ainda, a juntada de documentos, determinou vista ao 
MPF sobre as certidões de não localização dos requeridos.

MPF, fl. 979, requereu a expedição de carta precatória para João Pessoa/PB, 
para fins de notificação da pessoa jurídica CONSTRUMEC LTDA – ME.

Despacho, fl.  982, determinou a expedição da carta precatória para fins de 
notificação da empresa CONSTRUMEC LTDA – ME.

MPF, fls. 996/997, apresentou endereço dos requeridos.
Manifestação da empresa CONSTRUMEC LTDA – ME, fls. 1019/1030, em 

que alega que fatores de natureza físico-geográficos atrasaram o cronograma de execução da 
obra e a localização para a instalação do Sistema de Abastecimento de água, e que mesmo 
assim  a  obra  foi  concluída  e  entregue  à  responsabilidade  do  gestor.  Sustenta  haver 
apresentado laudo laboratorial que atesta a qualidade da água extraída dos poços. Finaliza 
afirmando que a construtora não contribuiu para uma situação de dano ao erário, não se 
apropriou indevidamente de quaisquer valores apontados.

Manifestação de FERNANDO RODRIGUES DE LIMA, fls. 1041/1057, em 
que aduz, primeiramente, que não participava das atividades administrativas e operacionais 
da empresa quando da execução do convênio objeto da lide.

Despacho,  fl.  1065,  determina  a  manifestação  do  MPF  sobre  a  certidão 
negativa em relação ao requerido ODILON GALVÃO PICANÇO.

Despacho,  fl.  1069,  determinou  a  expedição  de  carta  precatória  para 
Beruri/AM, para fins de notificação de ODILON GALVÃO PICANÇO.

Manifestação do requerido ODILON GALVÃO PICANÇO, fls.  1105/1110, 
em que alega, em síntese, que na cidade de Beruri não existe agência bancária e que os 
valores sacados na boca do caixa foram retirados para fins de inicialização e continuidade 
________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL RICARDO AUGUSTO DE SALES em 23/02/2017, com base na Lei 11.419 de 
19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 12038153200203.

                                 Pág. 3/18



 

  0  0  0  6  7  2  6  1  3  2  0  0  9  4  0  1  3  2  0  0      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAZONAS

Processo N° 0006726-13.2009.4.01.3200 (Número antigo: 2009.32.00.006809-2) - 1ª VARA FEDERAL
Nº de registro e-CVD 00065.2017.00013200.1.00326/00128

da obra. Sustenta que não houve dolo ou má-fé na execução do convênio e que não há prova 
de enriquecimento ilícito.

Decisão,  fls.  1114/117,  que  rejeitou  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva 
argüida por FERNANDO RODRIGUES DE LIMA e recebeu a inicial.

Contestação de ODILON GALVÃO PICANÇO, fls. 1121/1136, em que alega, 
em síntese: ausência de estabelecimento bancário na cidade; que não houve enriquecimento 
ilícito; a irretroatividade da portaria 518/2004 para alcançar negócio jurídico já consolidado, 
pois assinado em 2001; não houve dolo ou má-fé.

Os demais requeridos não apresentaram contestação.
Réplica, fls. 1145/1148.
A FUNASA, fl. 1151, ratificou os termos da manifestação do MPF.
 
É o relatório. DECIDO.
De  início,  em  razão  da  ausência  de  contestação  da  pessoa  jurídica 

CONSTRUMEC LTDA – ME e de seus sócios proprietários AFONSO JOSÉ DE MELO, 
FERNANDO  RODRIGUES  DE  LIMA  e  NEYLANA  DA  SILVA  LIRA,  apesar  de 
validamente intimados por publicação da decisão que recebeu a inicial (fls. 1118), decreto a 
revelia.  Entretanto, em razão da lide envolver possível restrição a direitos indisponíveis, 
como a suspensão dos direitos políticos, que integram o rol de Direitos Fundamentais, os 
efeitos da revelia não lhes serão aplicáveis (art. 345, II do CPC).

Não havendo questões preliminares  a serem analisadas,  passo à  análise do 
mérito da ação.

A conduta  ímproba  imputada  pelo Ministério  Público  Federal  aos  gestores 
públicos consiste na retirada dos recursos da conta específica do convênio, bem como em 
irregularidades na execução de seu objeto, dada a constatação de inutilidade em mais da 
metade da obra realizada no município de Beruri/AM para fins de abastecimento de água na 
região.

Foram  juntadas  cópias  dos  cheques  nominais  à  Prefeitura  de  Beruri,  fls. 
 454/471, em valores elevados extraídos da conta exclusiva do Convênio, de modo que ficou 
demonstrado que a integralidade da verba foi sacada em espécie, mediante apresentação de 
cheques  nominais,  assinados  pelo  requerido  ODILON PICANÇO GALVÃO,  em total 
infringência ao disposto no artigo 20 da Instrução Normativa nº  01/97 da Secretaria do 
Tesouro  Nacional,  que  disciplina  a  celebração de  convênios  de  natureza  financeira  que 
tenham por objeto a execução de projetos ou realização de eventos.
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Art.  20.  Os  recursos  serão  mantidos  em conta  bancária  específica 
somente permitidos saques para pagamento de despesas constantes do 
Programa de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas 
hipóteses previstas em lei ou nesta Instrução Normativa, devendo sua 
movimentação  realizar-se,  exclusivamente,  mediante  cheque 
nominativo,  ordem bancária,  transferência  eletrônica  disponível  ou 
outra modalidade de saque autorizada pelo Banco Central do Brasil, 
em que fiquem identificados sua destinação e, 
no caso de pagamento, o credor.
 

Ademais, a determinação expressa no artigo 20 da IN 01/97 também está 
prevista na Subcláusula Primeira do Convênio 565/2001, nos seguintes termos:

 
“A CONCEDENTE transferirá os recursos previstos nesta Cláusula em 
favor da CONVENENTE, em conta bancária específica, vinculada a este 
instrumento,  somente  sendo  permitido  saques  para  pagamento  de 
despesas  previstas  no  objeto  deste  instrumento,  mediante  cheque 
nominativo  ao  credor,  ordem bancária  ou  para  aplicação no mercado 
financeiro.”
 
Deu-se a instauração de Tomada de Contas Especial, com a aprovação 

parcial de R$ 258.180,00 (duzentos e cinqüenta e oito mil, cento e oitenta reais), e de R$ 
23.189,79  (vinte  e  três  mil,  cento  e  oitenta  e  nove  reais  e  setenta  e  nove  centavos), 
proveniente da contrapartida pactuada, que equivalem ao percentual de 43,03% aprovado 
pela  área  técnica,  com a  obrigação de  restituir  por  parte  do  ex-Prefeito  Odilon  Galvão 
Picanço o valor de R$ 663.265,04 (seiscentos e sessenta e três mil, duzentos e sessenta e 
cinco reais e quatro centavos), fl.855.

 
Cumpre observar que, em que pese a Portaria do Ministério da Saúde 

utilizada para aferir a qualidade da água ser datada do ano de 2004 (nº 518/2014), não exime 
o gestor e os demais requeridos da sua observância, uma vez que consta nos autos que foi  
concedido prazo de 180 dias, com término em 12.02.2006, para a solução dos problemas, o 
qual  ainda  foi  renovado  por  mais  45  dias  para  fins  de  possibilitar  a  conclusão  das 
impropriedades a pedido do gestor do município, razão pela qual, as diretrizes constantes na 
referida portaria já deveriam ter sido observadas na execução do sistema de abastecimento 
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de água objeto do convênio.
 
Ademais,  ressalte-se  que  a  constatação  de  que  a  execução  física  do 

objeto atingiu 92% do projeto não é suficiente para eximir da responsabilidade a pessoa 
jurídica que executou a obra, uma vez que três comunidades não estão sendo beneficiadas 
com o serviço, em razão de irregularidades na construção do reservatório de concreto (Bela 
Vista) e porque nas comunidades: Uixi, Itapuru e Surara, a água não atende aos Padrões de 
Potabilidade. 

 
Convém trazer à lume os artigos 9, 10 e 11 da Lei nº 8429/92, in verbis:

 
“Art.  9°  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa  importando  
enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial  
indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego  
ou  atividade  nas  entidades  mencionadas  no  art.  1°  desta  lei,  e  
notadamente:
(...)
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão  
ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje  
perda  patrimonial,  desvio,  apropriação,  malbaratamento  ou  
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º  
desta lei, e notadamente:
(...)
VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais  
e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou inidônea; 
(...)
XI  -  liberar  verba pública  sem a  estrita  observância  das  normas  
pertinentes  ou  influir  de  qualquer  forma  para  a  sua  aplicação  
irregular;

 
 Art.  11.  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa  que  atenta  
contra  os  princípios  da  administração  pública  qualquer  ação  ou  
omissão  que  viole  os  deveres  de  honestidade,  imparcialidade,  
legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: (...)”
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Os atos ímprobos do artigo 10 – atos de improbidade administrativa que 

causam prejuízo ao erário – requerem o elemento objetivo da efetiva ocorrência de dano 
para a administração pública e,  como elemento subjetivo,  ao menos a demonstração da 
culpa do agente. 
 

 
AGRAVO  REGIMENTAL.  ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ATO ÍMPROBO. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS 
DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  ELEMENTO  SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO.  CARACTERIZADO.  PRESCINDIBILIDADE 
DE  DANO  AO  ERÁRIO.  PRECEDENTES.  SÚMULA  83/STJ. 
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  ANÁLISE. 
REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA 
7/STJ.
1.  Para  que  seja  reconhecida  a  tipificação  da  conduta  do  réu 
como  incurso  nas  previsões  da  Lei  de  Improbidade 
Administrativa,  é  necessária  a  demonstração  do  elemento 
subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos 
arts. 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do art. 10.
2. Como se vê, as considerações feitas pelo Tribunal de origem não 
afastam a prática do ato de improbidade administrativa, uma vez que 
foi  constatado  o  elemento  subjetivo  dolo  genérico  na  conduta  do 
agente,  independente  da  constatação  de  dano  ao  erário,  o  que 
caracteriza o ato de improbidade administrativa previsto no art. 11 da 
Lei 8.429/92. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3.  Desconstituir  as  premissas  do  aresto  quanto  à  observância  da 
razoabilidade  e  proporcionalidade  da  penalidade  aplicada  requer, 
necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, 
em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
 
(AgRg  no  AREsp  533.862/MS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO 
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  20/11/2014,  DJe 
04/12/2014)
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CONVÊNIO  PARA 
RECONSTRUÇÃO  DE  CASAS  POPULARES.  SUPOSTA 
INEXECUÇÃO  DO  DEVER  LEGAL  E  CONTRATUAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS.  10  E 11 DA LEI 8.429/92. 
ACÓRDÃO DE 2º GRAU QUE, À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DO 
ATO REPUTADO ÍMPROBO, PELA INOCORRÊNCIA DE LESÃO 
AO  ERÁRIO  E  DE  ATOS  DE  IMPROBIDADE.  PRETENSÃO 
RECURSAL DE CONDENAÇÃO PELA PRÁTICA DE ATO DE 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  REVOLVIMENTO  DO 
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  VEDAÇÃO,  PELA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. Recurso Especial interposto contra acórdão que negou provimento 
ao apelo para manter sentença de improcedência de ação civil pública 
por ato de improbidade administrativa, intentada em desfavor de Luiz 
Carlos Vidal,  que,  na condição de então Prefeito,  teria,  segundo a 
inicial,  praticado ato de improbidade administrativa, consistente na 
não execução de convênio, em sua integralidade, bem como efetuado 
a troca dos beneficiários, sem comunicar à entidade convenente, pelo 
que  teria,  segundo  a  inicial,  praticado  ato  de  improbidade 
administrativa  consistente  na  não  execução  de  convênio,  em  sua 
integralidade,  bem  como  efetuado  a  troca  dos  beneficiários,  sem 
comunicar à entidade convenente, pelo que teria incorrido nos atos de 
ímprobos descritos nos arts. 10, caput, e 11 da Lei 8.429/92.
II. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"a  improbidade  é  ilegalidade  tipificada  e  qualificada  pelo 
elemento  subjetivo  da  conduta  do  agente.  Por  isso  mesmo,  a 
jurisprudência  do  STJ  considera  indispensável,  para  a 
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caracterização  de  improbidade,  que  a  conduta  do  agente  seja 
dolosa, para a tipificação das condutas descritas nos artigos 9º e 
11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos eivada de culpa grave, nas do 
artigo  10"  (STJ,  AIA 30/AM,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO 
ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, DJe de 28/09/2011).
III. (...)
IV. (...)
V.(...)
VI. Agravo Regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  522.681/RN,  Rel.  Ministra  ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
03/12/2014)
 
         
 
 
AGRAVO REGIMENTAL.  PROCESSUAL CIVIL.  INTIMAÇÃO. 
NÃO  INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  284/STF. 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CONTRATAÇÃO  SEM 
CONCURSO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE EXCEPCIONALIDADE. 
PRIMEIRO  MANDATO.  ATO  ÍMPROBO.  ELEMENTO 
SUBJETIVO.  DOLO  GENÉRICO  CARACTERIZADO. 
PRECEDENTES.  SÚMULA  83/STJ.  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE.  ANÁLISE.  REEXAME DE  MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1.  Infere-se  das  razões  do  recurso  especial  que  o  recorrente  não 
indicou  efetivamente  quais  os  dispositivos  de  lei  federal  foram 
violados  para  sustentar  sua  irresignação.  Diante  disso,  o 
conhecimento do recurso especial, nesse aspecto, encontra óbice na 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2.  Para  que  seja  reconhecida  a  tipificação  da  conduta  do  réu 
como  incurso  nas  previsões  da  Lei  de  Improbidade 
Administrativa,  é  necessária  a  demonstração  do  elemento 
subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos 
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arts. 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do art. 10.
3. Os atos de improbidade administrativa descritos no art. 11 da 
Lei  n.  8.429/92  dependem  da  presença  do  dolo  genérico,  mas 
dispensam  a  demonstração  da  ocorrência  de  dano  para  a 
administração pública ou enriquecimento ilícito do agente.
4.  As considerações  feitas  pelo  Tribunal  de  origem não afastam a 
prática  do  ato  de  improbidade  administrativa,  uma  vez  que  foi 
constatado o elemento subjetivo dolo genérico na conduta do agente, 
o que permite o reconhecimento de ato de improbidade administrativa 
previsto no art. 11 da Lei 8.429/92.
5.  Desconstituir  a  premissa  quanto  à  alegação  de  que  a  pena  de 
suspensão  de  direitos  políticos  feriu  a  razoabilidade  e 
proporcionalidade depende, necessariamente, do reexame de fatos e 
provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no 
óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 533.495/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  06/11/2014,  DJe 
17/11/2014)

 
 

A ocorrência de dano ao erário não pressupõe apenas a movimentação de 
valores, a transferência de recursos, mas a combinação deste primeiro fator com a ausência 
da contrapartida correspondente, ou seja, o gasto da verba pública sem a concretização dos 
resultados que motivaram a sua transferência para o ente público.

 
A constatação de irregularidades na prestação de contas, combinada com 

a inocorrência do pleno atingimento do objeto do convênio, suficientemente demonstrados 
nos autos, são bastantes para se imputar a prática de atos ímprobos causadores de dano ao 
erário, em relação ao agente público requerido nos autos, responsável pela movimentação, 
guarda e correta aplicação das verbas – ex-prefeito. Neste sentido, o TRF-1 manifestou-se:

 
ADMINISTRATIVO.  PROCESSO  CIVIL.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  EXECUÇÃO  PARCIAL  DE  CONVÊNIO. 
LEGITIMIDADE  ATIVA AD  CAUSAM  CONCORRENTE.  ART. 

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL RICARDO AUGUSTO DE SALES em 23/02/2017, com base na Lei 11.419 de 
19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 12038153200203.

                                 Pág. 10/18



 

  0  0  0  6  7  2  6  1  3  2  0  0  9  4  0  1  3  2  0  0      

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO AMAZONAS

Processo N° 0006726-13.2009.4.01.3200 (Número antigo: 2009.32.00.006809-2) - 1ª VARA FEDERAL
Nº de registro e-CVD 00065.2017.00013200.1.00326/00128

17,  CAPUT,  DA LEI  Nº  8.429/92.  INÉPCIA DA INICIAL NÃO 
CONFIGURADA.  INAPLICABILIDADE  DO  ENTENDIMENTO 
ADOTADO NO JULGAMENTO  DA RECLAMAÇÃO  Nº  2.138-
6/DF.  ART.  10,  CAPUT,  DA  LEI  Nº  8.429/92.  INCIDÊNCIA. 
ELEMENTO  VOLITIVO  DISPENSÁVEL.  APLICAÇÃO  DAS 
SANÇÕES.  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE. 
UNIÃO.  BENEFICIÁRIA DA QUANTIA RELATIVA À MULTA 
CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ART.  20,  §  3º,  DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MAJORAÇÃO.  
1.  Afigura-se  não  assistir  razão  ao  réu,  ora  apelante,  no  que  diz 
respeito  à  alegada  ilegitimidade  ativa  ad  causam do Município de 
Irituia. Com efeito, em se tratando de ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa, a legitimidade para a propositura da ação 
é concorrente, mormente quando se verifica o teor do art. 17, caput, 
da Lei nº 8.429/92.  
2. Não há que se cogitar, in casu, na inépcia da petição inicial da ação 
civil  pública  em  comento,  tendo  em  vista  não  se  vislumbrar,  na 
hipótese, qualquer das circunstâncias previstas no art. 295, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil, que autorizam o reconhecimento 
da inépcia da peça inicial.  
3.  A decisão  proferida  na  Reclamação  nº  2.138/DF  não  pode  ser 
aplicada à situação jurídica do ora apelante, pois tem como eventual 
interessado, Ministro de Estado, que ostenta condição jurídica distinta 
daquela de ocupante de cargo de prefeito municipal, como é o caso 
dos autos. 
4. A não execução total do objeto conveniado por parte do réu, na 
qualidade  de  prefeito  municipal,  acarretou  lesão  ao  erário, 
circunstância essa que autoriza a incidência, in casu, do disposto 
no art. 10, caput, da Lei nº 8.429/92.  
5.  Os  atos  de  improbidade  administrativa,  na  forma  como 
descritos no art. 10, da Lei nº 8.429/92, podem ser punidos a título 
de dolo ou culpa, em face do que não haveria que se perquirir 
necessariamente, no caso concreto, acerca da existência ou não do 
dolo, que se apresenta como dispensável nessa hipótese.  
6. Não merece prosperar a assertiva do réu, ora apelante, de que, in 
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casu, houve excesso na aplicação da lei, tendo em vista que o MM. 
Juiz a quo, ao prolatar a v. sentença apelada, e, atento ao juízo de 
razoabilidade e proporcionalidade que devem nortear a aplicação da 
norma pelo julgador, aplicou sanções compatíveis com a gravidade da 
conduta perpetrada pelo requerido.  
7. Não resta dúvida de que, in casu, é a União a beneficiária da multa 
civil aplicada, bem como dos valores a serem ressarcidos, na medida 
em que a quantia irregularmente utilizada foi originada de convênio 
celebrado entre o Município de Irituia/PA e a União, por intermédio 
do  Ministério  da  Integração  Nacional.  Aplicação  de  precedente 
jurisprudencial deste Tribunal Regional Federal. 
8. Os honorários advocatícios devem ser fixados com observância do 
disposto nas alíneas do § 3° do acima mencionado art. 20, do Código 
de Processo Civil, em face do que, na forma do que restou asseverado 
pelo d. Ministério Público Federal, no parecer de fls. 307/315v, "A 
condenação, tendo em conta esse dispositivo, deve ser fixada em dez 
por  cento  sobre  o  valor  da  causa,  de  forma  a  remunerar 
adequadamente o zelo dos advogados, e em consonância à natureza e 
à importância da causa" (fl. 308v).  
9. Apelação do réu desprovida.  
10. Apelação do Município de Irituia/PA provida.
(AC  0000111-97.2007.4.01.3904  /  PA,  Rel.  DESEMBARGADOR 
FEDERAL  I'TALO  FIORAVANTI  SABO  MENDES,  Rel.Conv. 
JUÍZA  FEDERAL  CLEMÊNCIA MARIA  ALMADA  LIMA  DE 
ÂNGELO  (CONV.),  QUARTA  TURMA,  e-DJF1  p.147  de 
23/07/2014)

 
O MPF considerou a prática de atos de improbidade das três modalidades 

– enriquecimento ilícito, dano ao erário e violação aos princípios da administração pública – 
pedindo a aplicação das penas do artigo 12, I, da Lei nº 8.429/92 e, em caso de não entender 
pelo  enriquecimento  ilícito,  a  condenação  nas  sanções  do  art.  12,  II  ou  III  da  Lei  nº 
8.429/92.

 
Quanto à aplicação da pena, o Ministério Público Federal ajuizou a presente 

ação de improbidade administrativa no intuito de ver aplicada as penas previstas nos artigo 
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12, II ou III da Lei de Improbidade Administrativa, a qual dispõe:
 
“Art.  12.  Independentemente  das  sanções  penais,  civis  e  
administrativas previstas na legislação específica, está o responsável  
pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem  
ser  aplicadas  isolada  ou  cumulativamente,  de  acordo  com  a  
gravidade do fato: (Redação dada pela Lei nº 12.120, de 2009).
I  -  na  hipótese  do  art.  9°,  perda  dos  bens  ou  valores  acrescidos  
ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando 
houver,  perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de  
oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do  
acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público  
ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,  direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual  
seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;
II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos 
bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer  
esta circunstância, perda da função pública,  suspensão dos direitos  
políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas  
vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público  
ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,  direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual  
seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;
III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver,  
perda da função pública,  suspensão dos direitos políticos de três a  
cinco anos,  pagamento de multa civil  de até cem vezes o valor da  
remuneração    percebida pelo agente   e proibição de contratar com o 
Poder  Público  ou  receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  
creditícios,  direta  ou  indiretamente,  ainda  que  por  intermédio  de  
pessoa jurídica da qual  seja sócio majoritário,  pelo prazo de três  
anos.” (grifei)

 
 

O Requerido Odilon Galvão Picanço merece ter seus direitos políticos 
suspensos,  uma  vez  que,  valendo-se  do  exercício  do  cargo  de  Prefeito  de  Beruri/AM, 
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atividade que é de eminente interesse público, demonstrou menoscabo pela função exercida. 
É imperioso recordar que seus atos ímprobos de omissão e descaso, dificultou o controle dos 
recursos  utilizados,  tendo em vista  a  não  observância  na  retirada  dos  valores  da  conta 
vinculada ao Convênio e recebeu a obra sem que a mesma estivesse atendendo ao objeto 
para que foi executada.

 
Outrossim, no tocante è pessoal jurídica CONSTRUMEC LTDA ME e 

seus  sócios  AFONSO  JOSE  DE  MELO,  FERNANDO  RODRIGUES  DE  LIMA  e 
NEYLANA DA SILVA LIRA, merecem ter seus direitos políticos suspensos, em razão do 
que dispõe o art. 3º da Lei nº 8.429/92, uma vez que auferiram benefícios diretos dos atos 
ímprobos praticados, agindo com descaso com o dinheiro público, pois deixaram de realizar 
a obra de forma que atendesse à finalidade que lhe foi proposta, em detrimento de quatro 
comunidades de Beruri/AM, que se viram privadas de usufruir do abastecimento de água.

 
Não vislumbro, entretanto, nos autos, a presença de provas suficientes 

para firmar a alegação de enriquecimento ilícito dos requeridos. Não obstante a constatação 
de dano ao erário, o enriquecimento ilícito não pode ser tido como mero consectário lógico,  
dependendo de prova específica. Neste sentido: 

 
CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  DE 
IMPROBIDADE. CONVÊNIO. VALORES LEVANTADOS ANTES 
DO  INÍCIO  DAS  OBRAS.  ATRASO  NA  CONCLUSÃO  DA 
CONSTRUÇÃO  DO  POSTO  DE  SAÚDE.  AUSÊNCIA  DE 
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  MÁ-FÉ  CONFIGURADA. 
PRELIMINARES.  SUJEIÇÃO  DOS  EX-PREFEITOS  À  LIA. 
CONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI.  PRELIMINARES 
REJEITADAS.  ATOS  TIPIFICADOS  NO  ART.  11  DA  LIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO DOS  ATOS NOS 
ARTS.  9º  E  10.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DE 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO E DE DANOS AO ERÁRIO. OBRA 
CONCLUÍDA.  RESSARCIMENTO  INTEGRAL  DO  DANO. 
CONDENAÇÃO  DO  TCU.  TÍTULO  EXECUTIVO. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO. NOVA ADEQUAÇÃO 
DAS SANÇÕES. REDUÇÃO DAS PENAS.  
1. A orientação do STF é a de que, como algumas sanções previstas 
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na Lei  8.429/92 são também previstas  em normas especiais  como 
penas  aplicáveis  pela  prática  de  delitos  político-administrativos,  a 
competência para fixá-las seria do STF, nos termos da alínea "c" do 
inciso I do art. 101 da Constituição. Logo, os prefeitos e ex-prefeitos 
não  estão  de  fora  da  abrangência  da  LIA  porque  não  há  foro 
privilegiado no caso.  
2. Não há inconstitucionalidade formal na Lei 8.429, nesse sentido já 
sinalizou o STF na ADI-MC 2182/DF.  
3. Os atos praticados pelo apelante não são enquadráveis nos arts. 9º e 
10 da LIA. Não há nos autos prova de enriquecimento ilícito e nem 
de danos concretos ao erário.  
4. Não se pode atrasar indevidamente o início de obras conveniadas e 
depois deixar de prestar contas quando havia obrigação de fazê-lo e 
alegar-se boa-fé. O respeito aos princípios constitucionais reguladores 
da administração é obrigatório aos agentes públicos. 
5. Como já houve condenação do TCU para que o ex-prefeito restitua 
aos  cofres  públicos  os  valores  dos  convênios  não se  admite  nova 
condenação  nos  mesmos  termos,  nem  mesmo  com  previsão  de 
compensação de eventuais diferenças.  
6. As sanções aplicáveis são as do inciso III do art. 12 da LIA. Logo, 
deve ser realizada a conveniente redução das sanções, respeitado o 
parágrafo único do mesmo artigo.  
7. Apelação parcialmente provida.
 
(AC  0006860-12.2002.4.01.4000  /  PI,  Rel.  DESEMBARGADOR 
FEDERAL HILTON QUEIROZ, QUARTA TURMA, e-DJF1 p.285 
de 07/07/2009)

 
 

Cabe ao autor da ação demonstrar, ao menos, a evolução patrimonial dos 
requeridos para que se possa presumir, de maneira relativa, a relação entre o enriquecimento 
e o ato ímprobo, cabendo, nesta hipótese, a prova em contrário, a ser produzida pelo agente.

No  que  se  refere  à  pessoa  jurídica  CONSTRUMEC  LTDA -  ME, 
esclareço que adiro ao entendimento segundo o qual  as  pessoas  jurídicas podem figurar  
como terceiros na prática dos atos de improbidade, desde que comprovada a incorporação  
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ao  seu  patrimônio  dos  bens  públicos  desviados  pelo  ato  ímprobo  (Apelação 
2007.34.00.028515-9, Rel. Juiz Federal Pablo Zuniga Dourado (conv.), TRF1 - TERCEIRA 
TURMA, e-DJF1 DATA:15/08/2014, pág. 688; REsp 1.122.177/MT, DJe 27/4/2011 e REsp 
970.393/CE, Rel. Min. Benedito Gonçalves).

Isso porque o conceito de terceiro (ou conforme a redação: mesmo não 
sendo agente público), inserido pelo legislador na lei de improbidade administrativa (arts. 1º 
e 3º da LIA), pode ser entendido como a  pessoa física ou  jurídica que, mesmo não sendo 
agente  público,  induziu  ou  concorreu  para  a  prática  do  ato  de  improbidade ou dele  se 
beneficiou direta ou indiretamente.

Desse modo, o papel do ‘terceiro’ no ato de improbidade pode ser o de 
induzir (instigar, estimular) o agente público a praticar o ato de improbidade; concorrer para 
o ato de improbidade (auxiliando o agente público a praticá-lo) ou ser beneficiário do ato de 
improbidade (obtendo vantagem direta ou indireta). No caso dos autos, a empresa requerida, 
ao mesmo tempo concorreu para o ato de  improbidade, foi beneficiada diretamente 
por ele, tendo em vista não haver executado o objeto contratado na forma estabelecida.

Nesta  linha  de  raciocínio,  merece  parcial  acolhida  por  este  Juízo  a 
pretensão aduzida na peça vestibular, pela reprovabilidade dos atos.

 
Pelo  exposto,  JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTES os 

pedidos da presente ação, e resolvo o mérito da lide, conforme o artigo 487, I, do Código de 
Processo Civil, aplicando aos requeridos as seguintes sanções:

 
Condeno solidariamente os requeridos ODILON GALVÃO PICANÇO, 

CONSTRUMEC LTDA – ME, AFONSO JOSÉ DE MELO, FERNANDO RODRIGUES 
DE LIMA e NEYLANA DA SILVA LIRA, nos termos do artigo 12, II, da Lei nº 8.429/92, 
ao  ressarcimento  integral  do  dano à  FUNASA,  caso  ainda  não tenha  ocorrido  pela  via 
administrativa, no valor de R$ 663.265,004 (seiscentos e sessenta e três mil, duzentos e 
sessenta  e  cinco reais  e  quatro  centavos),  a  serem atualizados  a  partir  de  dezembro de 
27/02/2007, pela prática de atos de improbidade que importam em dano ao erário, previstos 
no artigo artigos 10, caput e incisos VI e XI, da mesma lei.

 
Observe-se  que  quanto  ao  requerido  FERNANDO  RODRIGUES  DE 

LIMA o valor da condenação deve ser restringido ao montante atualizado de R$ 181.245,84 
(  valor  de  23/07/2002),  em razão de sua saída  da  sociedade  depois  do  recebimento  do 
referido valor.
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Condeno  os  requeridos  ODILON  GALVÃO  PICANÇO, 

CONSTRUMEC LTDA-ME, AFONSO JOSÉ DE MELO, FERNANDO RODRIGUES DE 
LIMA e NEYLANA DA SILVA LIRA pela prática de atos de improbidade que importam em 
dano ao erário, previstos no artigo 10,  caput e incisos VI e XI, da Lei nº 8.429/92, nas 
seguintes sanções do artigo 12, II, da mesma lei:

 
a) o ressarcimento integral do dano, no valor (atualizado até 27.02.2007) de 

R$ 663.265,004 (seiscentos e sessenta e três mil, duzentos e sessenta e cinco reais e quatro 
centavos), correspondente ao repasse de verbas federais para consecução do convenio nº 
565/2001,  o  qual  deverá  ser  devidamente  atualizado  até  a  data  do  efetivo  pagamento, 
conforme o Manual de Cálculos da Justiça Federal;

b) suspensão dos direitos políticos, por cinco anos;
c) pagamento de multa civil que fixo em 10.000,00 (dez mil reais);
d) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;

c)  perda  da  função  pública  que  estiver  ocupando,  em  qualquer  esfera 
(municipal, estadual ou federal);

Após a confirmação por um Órgão Colegiado (TRF) ou trânsito em julgado 
deste decreto condenatório, oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral – TRE/AM com cópia 
desta sentença.

Nas mesmas condições processuais, Oficie-se à Junta Comercial do Estado 
do Amazonas,  às  Secretarias  de  Fazenda  do Estado do Amazonas  e  aos  Municípios  de 
Manaus e Presidente Figueiredo/AM, para ciência da presente sentença. 

 
Sem  condenação  em  honorários  advocatícios  em  favor  do  Ministério 

Público Federal, a teor do art. 128, §5º, da CF/88.
 
Custas pelos Requeridos.

 
   Sem reexame necessário (REsp 1220667/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 20/10/2014).
 
Após  o  trânsito  em  julgado,  e  cumpridas  as  penalidades  impostas, 
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arquivem-se os autos. 
 
Oficie-se ao Tribunal  Regional Eleitoral  –  TRE/AM, com cópia desta 

Sentença.
 

Após  o  trânsito  em  julgado  e  cumpridas  as  penalidades  impostas, 
arquivem-se os autos.
 

Publique-se. Registre-se. Intime-se.
 

Manaus, 23 de fevereiro de 2017.

Juiz Ricardo A. De Sales 
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